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Resumo 

As populações que residem no meio rural brasileiro, principalmente na região nordeste, 

enfrentam muitas dificuldades que afetam diretamente no desenvolvimento das suas 

atividades tanto produtivas, como reprodutivas, dentre as quais podemos destacar a questão da 

escassez hídrica e a limitação de renda como fatores. Por muito tempo permaneceu no 

semiárido brasileiro adoção de medidas paliativas, tais como a distribuição de água através de 

carros-pipa e de alimentos através das frentes de emergência, a construção de barragens em 

terras privadas, com o intuito de combater a seca. No entanto, como forma de auxiliar e com 

medidas de convivência com o semiárido, foram implementados programas para aquisição de 

tecnologias de captação e armazenamento de água, as quais são de extrema importância para a 

região, pois permite utilizar esse recurso para diversos fins, desde as atividades agrícolas e 

produtivas, dessedentação animal e até mesmo para o próprio consumo destas famílias. 

Entretanto, faz-se necessário entender, também, como os trabalhos têm discutido o processo 

de gestão destas tecnologias a partir da perspectiva da unidade produtiva e/ou familiar. Desta 

forma, esta pesquisa busca analisar os estudos que retratam a gestão de Tecnologias Sociais 

voltadas à captação e armazenamento de água de chuva e suas relações nos Empreendimentos 

Econômicos Solidários - EES no semiárido brasileiro. Para isso, a metodologia utilizada para 

o desenvolvimento desta revisão consistiu numa pesquisa bibliográfica de caráter qualitativa 

descritiva e explicativa com base em materiais já elaborados, sendo constituído 

principalmente de artigos científicos selecionados em plataformas digitais, publicados entre 

2010 a 2022.  Logo, diante do que foi identificado nos materiais estudados, observa-se uma 

estreita relação entre as Tecnologias Sociais – TS voltadas à convivência com o semiárido e o 

que vem sendo proposto pela a economia solidária, no que diz respeito à fortalecimento da 

agricultura familiar, geração de emprego e renda, inclusão social, desenvolvimento 

econômico, local e sustentável, empoderamento feminino, emancipação e valorização do 

trabalhador e solidariedade. 

 

Palavras-Chave: Semiárido, Tecnologias Sociais, Agricultura Familiar; Empreendimentos 

Econômicos Solidários, Economia Solidária. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

As populações residentes no meio rural brasileiro, especialmente na região nordeste, 

enfrentam uma série de dificuldades no desenvolvimento das suas atividades produtivas e 

reprodutivas, dentre as quais destacam-se a escassez hídrica e limitação de renda. No 

semiárido nordestino, por exemplo, em sua grande maioria têm áreas marcadas pela escassez 

hídrica. Esta é caracterizada pelos índices pluviométricos irregulares que afetam diretamente 

as condições e o volume de água disponível durante determinadas épocas do ano, bem como a 

alta evapotranspiração e períodos de estiagens que são fenômenos naturais destas localidades e 

que afetam diretamente a vida cotidiana das famílias que moram nestas áreas (MORAIS et al, 

2017, p.219). 

A água é considerada um bem essencial e indispensável para manutenção das mais 

diversas atividades dos seres humanos, visto que é um elemento de fundamental importância 

para nossas vidas. Assim, a água e a saúde da população são duas problemáticas que devem 

estar intrinsecamente relacionadas, pois é necessário que a água disponibilizada seja de 

qualidade e quantidade para que possa garantir condições minímas de sobrevivência para as 

pessoas e para os seus mais diversos usos e finalidades. 

Desde o ano de 2010 a Organização das Nações Unidas – ONU proclamou a água 

como um direito fundamental à vida, pois, apesar da essencialidade deste recurso, ainda é 

possível observar registros significativos de pessoas que vivem em situações de 

vulnerabilidade frente a ele. Comumente, diversas populações sofrem com a ausência ou 

dificuldade de acesso a água limpa, de qualidade e que garanta a segurança no 

desenvolvimento das suas mais diversas atividades, evidenciando a necessidade de tutelar este 

recurso essencial à sobrevivência humana (MAZARO, 2021). 

O mesmo autor reforça ainda que, essa problemática faz com que estas populações 

fiquem vulneráveis a distintos riscos, tais como doenças, baixas produção e produtividade 

agrícola e até mesmo conflitos comunitários nas regiões onde o acesso a estes recursos é 

mínimo ou inexistente. Nessas situações, mulheres e crianças são diretamente afetadas, pois, 

geralmente, são os responsáveis por buscarem fontes de água para as famílias em locais 

distantes, dificultando assim, a dedicação a outras atividades como o trabalho e a educação 

(MAZARO, 2021). 

Por muito tempo permaneceu no semiárido brasileiro adoção de medidas paliativas, 

tais como a distribuição de água através de carros-pipa e de alimentos através das frentes de 

emergência, a construção de barragens em terras privadas, com o intuito de combater a seca. 
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Tais medidas, no entanto, eram utilizadas como estratégia de manutenção da subordinação da 

população carente às “elites regionais”, visto que a “indústria da seca1” beneficiava aos 

interesses de uma minoria privilegiada (CASTRO, 1992). Todavia, com o passar dos anos, 

com as experiências de fracasso de combater a seca no Nordeste brasileiro e com o 

surgimento de novos atores sociais que questionavam o modelo adotado, percebeu-se que era 

necessário investir em estratégia de tecnologias viáveis de convivência com a seca, para se 

alcançar melhorias sociais significativas (BRAGA et al., 2021; SILVA, 2006).  

Assim, a partir da década de 1980, passa-se a discutir essa questão, tendo em vista que 

a seca é um fenômeno natural ao qual não se pode combater (SILVA, 2006). Com isso, 

diversos estudos foram e estão sendo realizados na tentativa de encontrar possíveis soluções 

que proporcionem conviver com esta realidade. Assim, como parte de análise de estudos e 

adequações, foram desenvolvidas diversas Tecnologias Sociais (TS), dentre as quais pode-se 

citar aquelas que realizam a captação e armazenamento da água de chuva a ser utilizada em 

períodos de estiagens (SOUSA et al, 2017).  

Por isso, como forma de auxiliar e como medidas de convivência com o semiárido, 

foram implementados programas para aquisição de tecnologias de captação e armazenamento 

de água, as quais são de extrema importância para a região.  Tais tecnologias constituem 

medidas importantes para a obtenção de água em determinados períodos do ano, já que a 

região semiárida tem como característica marcante a existência de longos períodos de 

estiagem. Assim, através das tecnologias de captação da água da chuva, a população pode 

utilizar esse recurso para diversos fins, desde as atividades agrícolas e produtivas, 

dessedentação animal e até mesmo para o próprio consumo destas famílias, pois são 

tecnologias de baixo custo e acessível à realidade destas comunidades (SOUSA et al, 2017).  

É observável que muito tem se discutido sobre a importância das TS como 

mecanismos de convivência com o semiárido brasileiro. Entretanto, é de grande relevância 

que haja discussões no tocante a gestão das Tecnologias Sociais no âmbito das unidades 

familiares produtivas, bem como outras questões que orientam os empreendimentos 

econômicos solidários. Desse modo, para além da discussão sobre as TS, é necessário que se 

discuta também diversas outras problemáticas que afetam a população do semiárido, as quais 

vão desde a ausência de apoio técnico para uso e manejo dessas tecnologias, falta de 

 
1 “Indústria da Seca” é um termo historicamente utilizado para designar a forma com que lideranças políticas no 

Nordeste do Brasil utilizam verbas de repasse do governo federal de combate à fome e a calamidades em 

proveito próprio 
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assistência técnica em relação ao uso e cuidados com água, falta de orientação e captação para 

os agricultores e agricultoras, bem como, meios para organização e processos produtivos. 

No entanto, é evidente que quando nos referimos à implementação de Tecnologias 

Sociais em comunidades rurais é possível perceber o quanto estas são de fundamental 

importância para o desenvolvimento rural enquanto política que fomenta o armazenamento e 

captação de água para estas famílias. Sousa et al (2017) afirmam que as TS trazem novas 

possibilidades de convivência com as características naturais do Semiárido, visando fomentar 

também a valorização das potencialidades locais e reconhecendo a heterogeneidade dos 

sistemas e seus processos evolutivos.  

A discussão sobre tecnologias de captação e armazenamento de água tem sido 

disseminada por muitos estudiosos, enfatizando, sobretudo na importância desta como fonte 

de água e como tecnologia de convivência e de desenvolvimento local. No entanto, faz-se 

necessário entender, também, como os trabalhos têm discutido o processo de gestão destas 

tecnologias a partir da perspectiva da unidade produtiva e/ou familiar. Desta forma, esta 

pesquisa busca responder a seguinte indagação:  como a gestão das Tecnologias Sociais 

voltadas à captação e armazenamento da água de chuva no semiárido contribui com o 

fomento dos princípios e práticas voltados aos empreendimentos solidários e ao 

desenvolvimento local?   

Para tanto, buscou-se analisar os aspectos relacionados à gestão de Tecnologias 

Sociais voltadas à captação e armazenamento de água de chuva e suas relações nos 

Empreendimentos Econômicos Solidários - EES no semiárido brasileiro.  

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA  

 

O semiárido brasileiro, em virtude das suas características edafoclimáticas, 

historicamente foi (e é) marcado como uma área que tem a sua produção de alimentos atrelada 

aos períodos sazonais, tendo em vista a concentração das chuvas em determinadas épocas do 

ano. Devido a esta limitação, houve à necessidade de desenvolver medidas que contribuíssem 

para o armazenamento de água nos períodos de estiagem, para que as famílias conseguissem 

estabelecer uma produção mais contínua e a partir disso, terem fonte de água e alimentos em 

períodos mais longos durante o ano, contribuindo para a geração de emprego e renda. Nesse 

contexto, surgem as discussões em torno das Tecnologias Sociais, uma vez que 
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a falta de recursos hídricos afeta severamente as condições de sobrevivência dos 

milhões de brasileiros que vivem, principalmente, nas áreas rurais do Semiárido 

nordestino. A chuva representa a única fonte de água renovável da região, cujos 

valores normais no conjunto de 24 unidades hidrográficas de planejamento, variam 

entre 640 e 1840 mm/ano, representando 1778 bilhões m 3/ano (SUDENE/ÁRIDAS, 

1994 apud SILVA; BRITO s/d, p.1298). 

 

A disseminação dessa prática tem contribuído para que milhares de famílias no meio 

rural possam ter acesso a Tecnologias Sociais de captação e armazenamento de água, sendo 

um importante conquista para o campo, pelo fato de que estes trabalham diretamente com a 

produção agrícola e a criação de animais. De acordo com Ventura et al. (2012 apud SOUSA 

et al, 2017, p.201), as Tecnologias Sociais vêm desempenhando um papel duplo, onde tem 

contribuindo tanto para o desenvolvimento social, quanto humano nas comunidades as quais 

estão sendo desenvolvidas.  

 Ribeiro e Oliveira (2019) relatam que a implantação de Tecnologias Sociais como as 

cisternas de placa, consumo e produção têm contribuído de forma positiva nestas localidades, 

pois o desenvolvimento destes projetos através de políticas públicas e parcerias com 

organizações e entidades locais vêm promovendo a geração de renda para diversos 

agricultores envolvidos através de sua ação. Desse modo, é possível observar que tem 

reduzido os custos com aquisição de outras fontes e tempo com o deslocamento, o que 

fortalece cada vez mais a oferta de produtos e contribui para o desenvolvimento local, social, 

econômico, humano, segurança alimentar e nutricional destas regiões. 

  A introdução das cisternas nestes espaços é compreendida como soluções de 

transformação social, constituindo como alternativas tecnológicas disponibilizadas para 

amenizar o quadro de instabilidade de pequenos agricultores familiares que sobrevivem da 

agricultura e tenham capacidade de produzir e assim, ampliar a diversidade produtiva 

(BARBOSA et al, 2015).   

Embora a produção tenha sido diversificada a partir das TS, estas comunidades ainda 

sofrem com diversas problemáticas, como a organização do processo produtivo e 

comercialização dos seus produtos. Assim, é que surge a discussão acerca dos 

Empreendimentos Econômicos Solidários – EES. França e Filho (2007 apud DIAS et al, s/d, 

p.3), classifica a economia solidária como uma tecnologia social e política pública, pois trata-

se de um coletivo de produtores sobre um processo de trabalho que fomentam o 

desenvolvimento socioeconômico. 

Nesse sentido, Heing, Santos e Mendes (2018), apontam que a proposta das 

Tecnologias Sociais é impulsionar a transformação social através de métodos e técnicas 
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produtivas que tenham como finalidade a promoção social, econômica e ambiental dos 

envolvidos no cultivo agrícola. Entretanto, como forma de intensificar ainda estas 

transformações, estes grupos produtivos solidários têm se organizado em coletivos a fim de 

beneficiar e comercializar os produtos.  

Putman (1996, apud LIMA e LOCATEL, 2012, p.6), aponta que a viabilidade das 

práticas econômicas solidárias tem sido um importante instrumento no que se refere ao 

fortalecimento da agricultura familiar, potencializando a comercialização dos seus produtos, 

melhorando suas condições de vida, criando redes de trocas, bem como, a estruturação de 

organizações associativas, fortalecendo o capital social do envolvidos. 

 É notório que estas comunidades têm buscado cada vez mais ampliar a oportunidade 

de comercializar seus produtos e para isso estes têm se organizado em grupos produtivos, 

cooperativas, associações, feiras ou outro tipo de empreendimento solidário, na tentativa 

produzir e realizar o beneficiamento de alimentos. No entanto, todas estas atividades 

demandam consumo de água para garantir sua realização. 

A necessidade da água para a produção de alimentos nos Empreendimentos 

Econômicos Solidários (EES), sempre foi um entrave em diversos municípios e territórios 

para os que fazem parte destes espaços. Isso porque nas comunidades rurais muitos ainda não 

possuem rede de água encanada e reservatórios de água suficientes para as demandas e com 

isso afeta diretamente fluxo de produção destas famílias para comercialização (ALMEIDA, 

2017). 

 Diante disso, as Tecnologias Sociais têm sido uma alternativa que tange ao processo 

de desenvolvimento das comunidades rurais a partir da sustentabilidade, ou seja, é uma 

alternativa que vem fomentando o desenvolvimento local, social, cultural e econômico das 

famílias, pois tem como princípio a inclusão e integração social das comunidades (KAJIMI e 

SILVA, 2014, p.221).  

Dessa forma, esta pesquisa se faz relevante no sentido de entender como os estudos 

que vêm sendo abordados em torno das discussões sobre Tecnologias Sociais, enquanto 

estratégia de captação e armazenamento de água da chuva, mecanismo de convivência com o 

semiárido, aspectos relacionadas à gestão, e como tem sido sua relação com os 

empreendimentos solidários, uma vez que, são assuntos de grande importância para 

agricultura familiar, para as famílias e para os mais diversos grupos produtivos. 
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1.3 OBJETIVOS  

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar os estudos que retratam a gestão de Tecnologias Sociais voltadas à captação e 

armazenamento de água de chuva e suas relações nos Empreendimentos Econômicos 

Solidários - EES no semiárido brasileiro. 

 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Verificar as principais Tecnologias Sociais que utilizam a água de chuva para a 

produção agrícola; 

• Identificar os principais desafios e potencialidades na gestão de Tecnologias Sociais 

voltadas à captação e armazenamento de água de chuva; 

• Analisar a relação entre acesso às Tecnologias Sociais de captação da água da chuva e 

o desenvolvimento dos EES. 

• Associar os aspectos discutidos sobre a gestão das TS nos trabalhos selecionados com 

os pressupostos da ODS 2 e 6 e aos princípios cooperativistas/economia solidária. 

 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 

 

2.1 CONTEXTUALIZANDO O SEMIÁRIDO BRASILEIRO  

 

A região semiárida brasileira é considerada a maior do mundo e tem uma área 

equivalente a 1,03 milhão de km², correspondendo a 12% do território nacional e 53% da 

região de todo o Nordeste, sua área abrange em torno de 1.427 municípios, tendo uma 

estimativa populacional de 28 milhões de habitantes inseridos nos estados de Alagoas, Bahia, 

Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Maranhão, Espírito Santo e 

norte de Minas Gerais (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2019).  

O semiárido brasileiro está localizado numa região intertropical, caracterizada por 

clima quente, umidade relativa do ar elevada, distribuição irregular da pluviometria, tanto 

temporal quanto espacial, e alternância entre anos secos e chuvosos, além de taxa de 

evaporação muito elevada. As formações geológicas são basicamente cristalinas, com solos 
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rasos, alto coeficiente de escoamento superficial e cobertura vegetal espessa de caatinga 

(SOUSA et al, 2017, p.198).  

Um dos fatores marcantes do semiárido brasileiro é a vegetação única e 

exclusivamente brasileira, a Caatinga, que significa “mata branca” na linguagem indígena. 

Este é um bioma com alta biodiversidade, destacando pela formação vegetal xerófila, ou seja, 

com características adaptadas a sua realidade (seca), com formação foliares pequenas que 

reduzem a transpiração, caules suculentos com grande volume de água armazenada e raízes 

espalhadas na tentativa de capturar o máximo de água nos períodos de chuvas. Além das 

cactáceas, destacam-se espécies arbóreas, herbáceas e arbustivas, sendo algumas endêmicas 

(SILVA, 2003, p.366). 

O Semiárido é uma região que possui suas características marcantes, tendo sua 

vegetação, o solo, clima e as diversidades culturais, marcadas pela a sua singularidade e que 

para, além disso, devido às irregularidades de chuva que varia no tempo e no espaço, com 

índice pluviométrico médio de 300 a 800 mm/ano, fazem desta região um lugar único 

(SANTOS, 2017, p.85). Outro fenômeno marcante é o déficit hídrico, ou seja, a precipitação 

do ciclo chuvoso é menor do que o processo de evaporação (MALVEZZI, 2007, p.10, apud 

SANTOS, 2017, p.85). A hidrologia e a vegetação são totalmente dependentes do ritmo 

climático nesta região (SILVA, 2003, p.366).  

Influenciada por fenômenos naturais tais como o El Niño e La Niña, a região semiárida 

tem suas características atreladas à secas prolongadas devido às massas de ar que circulam e 

que bloqueiam as frentes frias vindas do Sul e zona de convergência intertropical, que 

impedem o acúmulo de água, principalmente nos subsolos que devido sua formação geológica 

e pela capacidade alta de evapotranspiração não consegue armazenar água por longos 

períodos (MARENGO, 2010; SANTOS et al., 2012). 

Historicamente, essas características influenciaram e ainda influencia diretamente na 

vida da população destas localidades, principalmente no meio rural, onde uma das 

problemáticas está diretamente relacionada ao acesso à água, que apesar de um bem 

necessário à sobrevivência, a população tem suas atividades domésticas, agrícolas e pecuárias 

afetadas devido à escassez hídrica (TELES, 2020, p. 320). A autora destaca ainda que, devido 

às condições enfrentadas pelas as famílias residentes destas localidades, com a seca, a 

desesperança e a fome, fez com que muitos abandonassem suas residências em busca de 

melhores condições de vida nas cidades (TELES, 2020, p.321).  

Por muito tempo, devido às características edafoclimática, acreditou-se que o a 

questões relacionadas aos fatores econômicos, às disparidades regionais e as desigualdades 
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sociais no semiárido brasileiro, principalmente nos períodos prolongados de estiagem, no qual 

os cenários de incertezas podiam ser vistas, eram caracterizadas em função das condições 

naturais e do clima da região (SILVA, 2003).  

No entanto, além das fragilidades ambientais, essa região tem sido cenário de enormes 

contradições e injustiças sociais. Silva (2003, p. 368), diz que para a maioria das pessoas que 

residem no semiárido, ser cidadão é um desejo e uma utopia. Tendo em vista que ainda hoje, 

os indicadores sociais nas áreas de mortalidade infantil, educação e renda per capita do 

semiárido, são os piores em relação à média nacional. 

Para Thomaz e Florentino (2021) a concepção do Semiárido enquanto lugar hostil e 

podre foi construído no imaginário popular, devido à implantação de políticas com a ideia de 

combate à seca, que foram reforçadas pelos os mais diversos meios de comunicação. Pois 

para estes as problemáticas vivenciadas pelo semiárido brasileiro não estão ligadas às 

questões naturais, mas, sobretudo às questões políticas. Pereira (2013 apud THOMAZ e 

FLORENTINO, 2021), aponta que a terra, à água e o poder, historicamente sempre estiveram 

concentrados nas mãos de minoria social (elite), beneficiadas por um longo período por 

políticas públicas denominadas de “combate à seca”.   

Silva (2003, p.361) traz em suas discussões que ao longo dos anos, muito se tem dito e 

escrito sobre a realidade do Semiárido brasileiro e as possíveis alternativas para fomentar seu 

desenvolvimento. Geralmente, os diagnósticos apresentados colocam suas referências em 

relação às imagens historicamente construídas sobre este lugar, considerando como espaço-

problema, terras secas, região de fome e miséria, nomenclaturas utilizadas para explicar o 

atraso econômico e as disparidades regionais vividas pelas as pessoas que residiam nestas 

regiões. 

Apesar dessas características gerais, Silva (2003, p.369), traz ainda que o semiárido 

brasileiro é uma realidade complexa, tanto no que se refere aos aspectos geofísicos, quanto à 

ocupação humana e à exploração dos seus recursos naturais. Para isso, foram sendo 

implantadas ao longo dos anos ações que “contribuíssem” com estratégias de 

desenvolvimento local, social, e segurança hídrica, baseando-se na ideia de combate à seca.  

As primeiras iniciativas desenvolvidas na tentativa de lidar com a seca no Nordeste 

ocorreram no século XX com a criação da Inspetoria de Obras Contra o Seco (IOCS), em 

1909, transformado em Instituto Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS) em 1919 e em 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) em 1945 (MALVEZZI, 2016 

apud THOMAZ e FLORENTINO, 2021). Foi durante esse período que foram criadas as obras 
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de infraestrutura ligadas à questão hídrica no Nordeste, com a construção de açudes, 

barragens, projetos de irrigação e projetos de assistencialismo.  

  Para Silva (2003), as ações de intervenção que foram pensadas e construídas, 

baseavam-se nas seguintes características como, o caráter emergencial, fragmentado e 

descontínuo dos programas desenvolvidos em momentos de calamidade pública; as ações 

emergenciais que alimentam a “indústria da seca”; e a solução hidráulica, com a construção 

de obras hídricas, quase sempre favorecendo empreiteiras e a grande propriedade rural. Em 

todas essas características reproduz-se o uso político do discurso da miséria e do 

subdesenvolvimento como decorrência direta das secas.  

Porém, as estratégias adotadas ao longo do tempo, enquanto políticas de combate à 

seca foram divididas em duas fases, na qual a primeira buscou beneficiar, em sua maioria, os 

grandes proprietários de terra e os empresários, mantendo e favorecendo a concentração de 

terra e da água. Já no segundo momento, gerou-se dependência do povo, através de doações, 

carros pipa, frentes emergenciais, geralmente ligadas ao voto, e desenvolvidas apenas em 

momentos de "calamidade pública2" que estimularam a prática de relações "clientelistas3" e de 

submissão às elites locais (SILVA 2003; BAPTISTA 2011; BAPTISTA e CAMPOS 2013; 

PEREIRA 2013; SILVA et al. 2016 apud THOMAZ e FLORENTINO, 2021) 

 Entretanto, essas intervenções e investimentos executados pelo Estado, como supostos 

meios de solucionar o problema da falta de água, principal drama do sertanejo, se mostraram 

insuficientes e até mesmo ineficientes (THOMAZ e FLORENTINO, 2021). Por isso, Silva 

(2003), diz que como forma de readequar e redirecionar as alternativas para permitir que essas 

populações possam ter condições dignas de sobrevivência, a problemática do 

desenvolvimento tem provocado o surgimento de vários movimentos de tomada de 

consciência dos impactos ambientais. Esses movimentos buscam alternativas através de 

mecanismo entre convivência com a seca e desenvolvimento que permitam satisfazer as 

necessidades e desejos das populações presentes sem comprometer o bem-estar das gerações 

futuras.  

 
2 Segundo Blume (2016), o estado de calamidade pública é decretado por governantes em situações 

reconhecidamente anormais, decorrentes de desastres (naturais ou provocados) e que causam danos graves à 

comunidade, inclusive ameaçando a vida dessa população. É preciso haver pelo menos dois entre três tipos de 

danos para se caracterizar a calamidade: danos humanos, materiais ou ambientais. 
3 Clientelismo se caracteriza, de maneira geral, por uma forma de relação entre diferentes atores políticos 

envolvendo concessão de empregos, benefícios públicos e fiscais, vantagens econômicas, obras, donativos, etc., 

em troca de apoio político, sendo traduzido na maior parte das vezes em votos para si ou seus aliados. Isto é, um 

indivíduo “vende” seu apoio político em troca de algum tipo de favorecimento pessoal tornando-se “cliente” dos 

políticos capazes de oferecer algum tipo de benefício. 
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Essa nova proposta de conviver com o Semiárido, contudo, nasce sob uma nova forma 

de construir relações harmoniosas entre o ser humano e o meio ambiente, tendo como 

finalidade melhorar a qualidade de vida das famílias que vivem nesta região. Essa concepção 

visa direcionar suas ações nos limites e potencialidades do Semiárido, retirando o sentimento 

de “culpa” atribuído às condições edafoclimáticas da região e inserindo novos elementos a 

esta abordagem (SILVA, 2006). 

As discussões em torno das propostas de convivência com semiárido surgiram a partir 

de centro de pesquisas como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA e 

de organizações não governamentais, que buscaram desenvolver projetos nas áreas de 

recursos hídricos, produtivas e socioculturais no início da década de 1980 (SILVA, 2003).  

Entretanto, a proposta ganhou maior destaque na década de 1990, com a criação da 

Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) reunindo atualmente cerca de 700 organizações 

não-governamentais, igrejas e movimentos sociais. Trata-se de um espaço de articulação 

política da sociedade civil organizada com a finalidade de: 

 

Contribuir para a implementação de ações integradas para o semiárido; a 

conservação, o uso sustentável e recomposição ambiental dos recursos naturais; a 

quebra do monopólio do acesso à terra, água e outros meios de produção; apoia a 

difusão de métodos, técnicas e procedimentos que contribuam para a convivência 

com o semi-árido (ASA, 2001, p.71 apud SILVA, 2003, p.376).  

 

Thomaz e Florentino (2021), reforçam que a principal estratégia adotada para auxiliar 

a população a conviver com o Semiárido consiste em ações de educação e implantação de 

Tecnologias Sociais de captação e armazenamento de águas pluviais. Dando destaque, desde, 

o para o Programa um Milhão de Cisternas - P1MC e o Programa Uma Terra Duas Água - 

P1+2, que através de técnicas simples, de fácil acesso e com processos educativos, os 

programas desenvolvem um conjunto de Tecnologias Sociais de captação e armazenamento 

da água da chuva para consumo humano e produção, construída ao redor da casa para garantir 

a autonomia e gerenciamento da água, direito essencial à vida e à cidadania as famílias e aos 

agricultores contemplados. 

 

2.2 TECNOLOGIAS SOCIAIS VOLTADAS À CAPTAÇÃO DA ÁGUA DE CHUVA 

DESTINADA A PRODUÇÃO AGRÍCOLA  

 

Na tentativa de estabelecer estratégias para convivência com a realidade do semiárido 

brasileiro tem se discutido e desenvolvido iniciativas que fomentem adequar a realidade 
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destas famílias com as características destas localidades, dentre elas, destacamos a 

necessidade da implantação de práticas voltadas à captação e armazenamento de água, uma 

vez que, é uma das principais realidades, devido às características edafoclimáticas destas 

regiões que estão diretamente associadas aos índices irregulares pluviométricos, fazendo com 

que estes fiquem longos períodos do ano sem chuvas (LEAL, 2015). 

Para Cavalcante (2011), a proposta de convivência com semiárido representa um 

caráter propositivo para o enfrentamento das questões relacionadas a fatores econômicos e 

socioambientais.  

Nesse contexto, as Tecnologias Sociais têm ganhado grande relevância na discussão 

quando se trata de aspectos relacionados à convivência com o semiárido. Segundo Sousa et al 

(2017) as TS destacam-se como sendo um método ou instrumento que visa solucionar algum 

tipo de situação ou problema social e que possa atender quesitos de forma simples, de baixo 

custo, de fácil aplicabilidade e que cause a geração de impacto social. Para Leal, 

 

as Tecnologias Sociais são instrumentos eficazes, econômicos e facilmente 

manejáveis pelo homem/mulher do campo para propiciar uma convivência 

harmônica com o Semiárido através do uso racional dos recursos naturais, incluindo 

os beneficiários como protagonistas na implementação e no uso das Tecnologias 

Sociais (LEAL, 2015, p.37). 

 

As Tecnologias Sociais diferem das obras de combate à seca, pois visam permitir 

autonomia e empoderamento do povo. Tais tecnologias são de baixo custo, simples e com 

efeitos positivos para geração de renda, saúde, emprego, produção de alimentos, nutrição, 

habitação, relações sociais e para o meio ambiente. Por meio das Tecnologias Sociais, é 

possível promover a inclusão social e garantir o protagonismo das comunidades, visto que 

essas tecnologias podem ser facilmente reaplicáveis e controladas pela população, já que 

preveem a incorporação de práticas sustentáveis a partir de conhecimentos locais a fim de 

resolver problemas nas comunidades (VENTURA; ANDRADE; GARCIA, 2014).  

Para Dias (2013), às TS surgem como um modelo oposto ao que é proposto pelas as 

tecnologias convencionais, as quais são empregadas de forma diária nas esferas de produção, 

circulação e consumo de mercadorias da sociedade atual.  O autor reforça ainda que as 

tecnologias convencionais podem ser vistas como um “elemento que provoca a gradual erosão 

da democracia e potencializa as dinâmicas de exclusão econômica e social que afligem as 

sociedades contemporâneas” (DIAS, 2013, p.177). 

Em concordância, Dagnino (2004) expõe que a Tecnologia Convencional atua de 

forma segmentada, pois permite controle do produtor direto, é alienante porque não explora o 
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potencial do produtor e hierarquizada, por demandar a figura do proprietário. Entretanto, a 

Tecnologia Social é adaptada aos pequenos produtores e consumidores de baixo poder 

econômico, incentivadora do potencial e da criatividade do produtor direto e dos usuários e 

capaz de viabilizar economicamente empreendimentos autogestionários, incubadoras e 

pequenas empresas. 

O Instituto de Tecnologia Social - ITS em 2004 dedicou-se juntamente com outras 

instituições, entre ONG’s, movimentos sociais, associações comunitárias, universidades, 

centros de pesquisas, poder público e organizações financiadoras para discutir e propor um 

conceito para as TS, sendo definidas como “produtos, técnicas e/ou metodologias 

reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que representem efetivas 

soluções de transformação social” (ITS BRASIL, 2007, p.29).  

O ITS destaca ainda que este conceito não surge como algo que não pode ser alterado. 

No entanto esta definição traz elementos importantes, quanto a sua função operacional, 

evidenciando alguns fundamentos como 

 

a transformação social, a participação direta da população e o sentido da inclusão 

social e melhoria das condições de vida – ela facilita a comunicação entre os 

diferentes atores da sociedade que promovem, desenvolvem e utilizam TS em suas 

práticas (ITS BRASIL, 2007, p.29).  

 

Quando se trata de Tecnologias Sociais voltadas à produção agrícola no Brasil, 

podemos destacar a política desenvolvida pelo Programa Uma Terra Duas Águas, 

caracterizado como P1+2, instituída e elaborada pela Articulação do Semiárido (ASA) em 

2007. O nome do programa faz jus à estrutura mínima que as famílias precisam para 

produzirem, o espaço para plantio e a criação animal, a terra, e a água para cultivar e manter a 

vida das plantas e dos animais. A P1+2 tem como foco fomentar a soberania e segurança 

alimentar destes agricultores e agricultoras, bem como estimular a geração de emprego e 

renda a partir da construção destas tecnologias (ASA, 2021).  

As tecnologias que captam e guardam água da chuva para produção de alimentos são 

variadas e levam em consideração as características do local onde vão ser implementadas e a 

sua interação com a estratégia utilizada pela família para produzir. De acordo com o 

programa, as tecnologias que são disponibilizadas e mais comuns para a captação e 

armazenamento de água para a produção agrícola são: cisterna calçadão, Barragem 

subterrânea, cisternas de enxurrada tanque de pedra ou caldeirão, no entanto podem variar de 

acordo as regiões que serão beneficiadas (ASA, 2021).  
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2.3 EMPREENDIMENTOS SOLIDÁRIOS, TECNOLOGIAS SOCIAIS E 

AGRICULTURA FAMILIAR.  

 

No Brasil, a discussão sobre economia solidária começou a ser difundida na década de 

1980, período o qual ficou marcado como a década perdida, devido aos pensamentos 

neoliberais impostos durante o governo de Collor de Melo, o qual foi caracterizado por 

privatizações de empresas estatais e abertura comercial, e consequente agravamento dos 

índices de desemprego e inflação (LESBAUSPIN, 2003 apud DANTAS e PONTES, 2015, 

p.107). Entretanto, a classe trabalhadora buscou iniciativas a fim de enfrentar o desemprego 

que assolava nesta época.  

Os processos de exclusões causados pelo o capitalismo e os índices elevados de 

desemprego, contribuíram para que a partir da década de 90 as discussões sobre um novo 

modelo de trabalho fosse pensada, alicerçados em elementos como autogestão, gestão coletiva 

e participativa, cooperação, solidariedade, entre outros, a fim de unir pessoas com objetivos 

comuns na tentativa de garantir ou de proporcionar desenvolvimento de emprego e renda para 

estes trabalhadores. Com isso, surgem diversas formas de organizações pautadas nestes 

princípios como, as cooperativas, associações, grupos informais, grupos produtivos, entre 

outros. Conforme Gaiger (1999, p.3 apud DANTAS e PONTES, 2015, p.109), 

 

No campo do solidarismo econômico popular, contam-se hoje os empreendimentos  os  

mais diversos,  de  caráter  familiar  ou  comunitário, sob forma de sociedades 

informais, microempresas ou cooperativas de trabalhadores. Identificam-se por seus 

princípios de  equidade  e  participação,  que procuram  colocar  em  prática,  

organizando-se de forma autogestionária e democrática. 

 

Estes tipos de organizações podem ser classificados como empreendimentos 

solidários, que como apresentado por Mcpherson (1995, p.24 apud SCHNEIDER, 2006, p.36) 

são pensados a partir da “associação de pessoas que estão unidas de forma voluntária para 

satisfazer suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais em comum mediante 

uma empresa de propriedade conjunta e de gestão democrática”. 

 Estes empreendimentos possuem valores que levam em consideração a ajuda mútua, 

responsabilidade, igualdade, equidade, solidariedade e democratização (SOUSA e 

RODRIGUES, s/d).  Além de contar com princípios que fazem com que estas se diferenciem 

das organizações tradicionais como: adesão livre e voluntária, gestão democrática, 

participação econômica, autonomia e independência, educação, formação e informação, 

intercooperação e o interesse pela a comunidade.  
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 Silva et al (2008), dizem que esta nova forma de economia pautada na coletividade 

surge como um instrumento que visa a partir de iniciativas contribuir para o desenvolvimento 

local e/ou territorial, buscando dinamizar pequenas economias locais e assim fortalecer as 

relações econômicas, sociais e culturais destas localidades.  O autor Filho (2008, p. 224) 

destaca em suas abordagens que  

 

uma rede de economia solidária envolve, numa mesma base territorial, a articulação 

de empreendimentos e/ou iniciativas de economia solidária em diferentes âmbitos de 

atuação: consumo ético, finanças solidárias, tecnologias livres, comércio justo, 

produção autogestionária e serviços locais, entre outros. Este tipo de rede supõe 

articulação entre iniciativas de distintas naturezas - sócio-econômicas, sócio-

políticas, sócio-culturais e sócio-ambientais – e admite diferentes níveis de 

articulação com a economia local pré-existente ou já estabelecida (FILHO, 2008, p. 

224). 

 

 

Todavia, para que propostas como essas sejam atendidas é necessário o apoio de 

políticas que possam contribuir e favorecer o desenvolvimento destes trabalhadores, 

principalmente pelo fato de que muitos destes empreendimentos são estruturados em espaços 

rurais e com grande parte dos envolvidos agricultores familiares, que se organizam em grupos 

como esses para comercialização e beneficiamentos de produtos da própria produção 

(SOUSA e RODRIGUES, s/d).    

No Brasil a agricultura familiar caracterizada por pequenos e médios produtores,  

povos e comunidades tradicionais, assentados da reforma agrária, aquicultores, silvicultores , 

extrativistas e pescadores, representam a grande maioria dos produtores rurais no país, sendo 

atualmente responsável por cerca de 77% dos estabelecimentos rurais (3,9 milhões de 

propriedades) e dos alimentos que chegam às nossas mesas. Sendo que a maioria destes 

empreendimentos possui predominância na região Nordeste (MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA E PECUÁRIA, 2020).  

No contexto da agricultura familiar a gestão e mão de obra são compartilhadas pelos 

os membros da família, dando como característica marcada para estes produtores uma relação 

particular com a terra, seu local de trabalho e moradia. As principais atividades desenvolvidas 

é a produção agrícola e a agropecuária, sendo estas as principais geradoras de rendas, 

atreladas a produção diversificada, onde alia-se a produção para consumo domésticos e a 

produção destinada a comercialização (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, 

2020).  

Historicamente a agricultura familiar passou e ainda passa por diversas questões em 

que estão atreladas ao seu processo produtivo, no semiárido estas questões ficam ainda mais 
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em evidência devido à falta de infraestrutura, assistência técnica e a convivência com o 

semiárido, foram situações que sempre desafiaram a agricultura nestas regiões (ARRUDA et 

al, 2015, p.164).  

Dessa forma, quando se pensa em políticas que contribuam e apoiem no processo de 

fortalecimento e desenvolvimento da agricultura familiar, autores como Kuster, Martí e 

Fickert (2004 apud ARRUDA et al, 2015, p.164), destacam que  

 

ao se pensar em políticas de apoio à agricultura familiar, deve-se levar em conta a 

integração e otimização das políticas existentes, dentre elas: as que fortaleçam a 

organização e gestão colegiada; as que deem suporte à assessoria técnica; as que 

facilitem acesso a crédito. Assim, as questões relacionadas com a comercialização 

dos produtos e serviços advindos da agricultura familiar e economia solidária detêm 

grande importância em toda e qualquer proposta que vise ao desenvolvimento 

produtivo rural sustentável (KUSTER; MARTÍ; FICKERT, 2004 apud ARRUDA et 

al, 2015, p.164). 

 

 

O semiárido brasileiro é uma região que historicamente teve sua produção agrícola e 

alimentícia aliadas aos períodos de chuva e isso fez com que estas comunidades rurais 

desenvolvessem a cultura de realizar estocagem destes suprimentos (AGÊNCIA BRASIL, 

2014). No entanto, Almeida (2017), destaca que estas famílias também se organizavam em 

grupos ou empreendimentos para realizar a produção e o beneficiamento destes alimentos. O 

autor reforça ainda que esta prática contribuiu para que famílias tivessem acesso a 

Tecnologias Sociais de armazenamento de água, tendo em vista que um dos fatores limitantes 

para a continuidade do processo era a água.  

Um exemplo de prática como essa, pode-se destacar a que foi desenvolvida pelo 

projeto Rede de Cidadania no Sertão da Bahia em uma de suas ações, proporcionou a 

construção de cisternas do tipo placa, como alternativa de captação, contemplando cerca de 

oito Empreendimentos Econômicos Solidários em comunidades baianas dos municípios de 

Conceição do Coité, Serrinha, Nova Fátima, Pé de Serra e Riachão do Jacuípe. Contribuindo 

assim, para geração de emprego e renda para diversas famílias, bem como o fortalecimento de 

organizações como essas e do processo produtivo (ALMEIDA, 2017). 

Almeida (2017) destaca ainda que a relevância da discussão sobre as Tecnologias 

Sociais nestes espaços, pois a captação e armazenamento de água atrelado à consolidação de 

empreendimentos coletivos têm contribuindo para o desenvolvimento local e socioeconômico, 

visto que busca fomentar a geração do emprego e renda, bem como fonte de água para 

garantia e continuidade do processo produtivo. 
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Logo vale ressaltar que os empreendimentos atrelados à economia solidária e a 

importância das Tecnologias Sociais nestes espaços têm desenvolvido papéis fundamentais na 

sociedade, principalmente no meio rural, visto que têm contribuído para iniciativas que 

buscam a valorização, reconhecimento e desenvolvimento deste espaços, incentivando 

caminhos e possibilidades para locais que até então historicamente eram submetidos e 

referenciados como locais atrasados e sem oportunidades para as estas famílias (ALMEIDA, 

2017). Evidentemente quando abordamos esta discussão para regiões de clima semiárido, 

onde o fator água dificulta ainda mais o processo de desenvolvimento destas localidades.  

 

2.4 ÁGUA E OS ODS 6  E ODS 2 

 

A Organização das Nações Unidas - ONU em 2010 declarou em uma conferência com 

diversos países, de que a água é um direito fundamental, pois esta é responsável por auxiliar 

na manutenção de diversas atividades ligadas a sobrevivência dos seres humanos (MELLO, 

2021). 

 No entanto, ainda é recorrente a falta de acesso à água de qualidade e de saneamento 

básico de milhares de famílias. Todavia, vale ressaltar que com o crescimento das cidades, das 

indústrias sem um devido planejamento, tem tornado cada vez mais estes recursos escassos, 

devido ao uso irracional e consequentemente pela a degradação, tornando-a seu acesso 

limitado para diversas regiões. Apesar de que por muito tempo, acreditou-se que este recurso 

seria um bem renovável. Porém as ações de degradação têm sido mais rápidas do que seu 

ciclo de renovação, dificultando seu acesso para futuras gerações (AGÊNCIA BRASIL, 

2018).  

Em 2015, ocorreu novamente na sede da ONU em Nova York, a reunião sobre a 

cúpula para o desenvolvimento sustentável, a fim de traçar e reorganizar metas globais para o 

desenvolvimento, buscando restabelecer uma nova agenda para o alcance destes objetivos 

para os próximos anos, as quais foram denominadas para Agenda 2030. Sendo que este plano 

reúne 17 objetivos e 169 metas, na perspectiva de alcançar as dimensões social, ambiental e 

econômica. O autor, Sousa (2018, p.240), destaca que  

 

[...] A Agenda 2030, em síntese, estabeleceu 17 ODS’s para erradicar a pobreza, 

gerar bem-estar social, proteger o meio ambiente e o enfrentamento das mudanças 

climáticas, tudo isso alinhado a um desenvolvimento também de caráter econômico. 

O desenvolvimento da Agenda pós 2015 é conjunto com os governos, a sociedade 

civil e instituições parceiras. 
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Como disposto pela a Nações Unidas Brasil (2022), dentre as 17 metas estabelecidas 

pelo o plano para a sustentabilidade, encontra-se como objetivo a ser alcançado o fator água, 

visando assegurar a disponibilidade e gestão sustentável desta, bem como, a garantia de 

acesso e saneamento para todos, discutido pelo o ODS 6 (Água potável e saneamento.   

Assim, é possível perceber que a água além de ser um bem fundamental para a 

sociedade, esta faz parte da política de desenvolvimento global, o que legitima o Estado 

desenvolver ações que possam fomentar a execução destas, através de políticas públicas a fim 

de contribuir para o desenvolvimento social, além do acesso para aqueles que necessitam.  

Algumas já iniciativas vêm sendo desenvolvidas no Brasil, e que vem transformando a 

realidade de diversas famílias, principalmente no meio rural. Em especial na região Nordeste, 

por ser uma região de clima semiárido tem sido estudado e desenvolvido inúmeras TS’s, 

como estratégia de convivência com as características edafoclimáticas destas regiões. As TS’s 

podem ser entendidas como “um produto que apresenta técnicas ou metodologias 

reaplicáveis, desenvolvidas na interação com as comunidades, as quais apresentam efeitos e 

soluções capazes de viabilizar transformações sociais, ainda que a médio e longo prazo” 

(FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL, 2014).  

O objetivo de desenvolvimento sustentável 2 (Fome zero e agricultura sustentável) 

também proposto pela a Agenda 2030, traz a temática na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional, fatores estes que estão relacionados a importância da agricultura familiar como 

fonte de alimentação saudável, bem como garantia de acesso, ressaltando a discussão sobre os 

ESS como espaços de produção e beneficiamento e a TS’s de captação e armazenamento de 

água como garantia de mecanismo adaptáveis às realidades. Santana e Rahal (2020, p.05) 

descrevem que  

 

[...] a implantação dessas tecnologias, em especial as cisternas, tem sido apoiada 

como ação do governo brasileiro pelo menos desde 2002, sendo que a partir de 2004 

ela é inserida como parte da estratégia para superação da pobreza, garantia da 

segurança alimentar e convivência/adaptação climática. 

 

Assim, como proposta de ampliar a oferta destas tecnologias nas mais diversas 

comunidades, o governo ao longo dos anos têm aportado recursos para a construção de 

cisternas tipo de placas pré-moldadas de concreto e arame liso, rebocada por dentro e por fora, 

principalmente na região do semiárido, com intuito oferecer água para consumo humano, em 

uma perspectiva de direito básico, quanto para estruturar cadeias produtivas ambiental e 
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socioeconomicamente sustentáveis, dentro de uma lógica de emancipação, geração de renda e 

agregação de valor (SANTANA e RAHAL, 2020). 

Dentre alguns programas que vem contribuindo para a disseminação de práticas que 

possibilitem a convivência com o semiárido, podemos destacar a Água para todos, gerenciada 

pela a Secretaria de Desenvolvimento Rural- SDR e o P1+2, articulado pela a ASA que 

surgem com a proposta de disponibilizar o acesso à água em territórios de todo o país, em 

especial a famílias de baixa renda ou que vivem em situação de vulnerabilidade social. A 

proposta é a disponibilização de cisternas como recurso de captação e armazenamento de água 

como fonte de abastecimento agrícola e alimentar.  

 

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa tem um significado amplo para a sociedade, pois busca trazer discussões 

no sentido de orientar e de proporcionar melhorias para problemáticas que possam ser 

relevantes para o meio social. Assim, Gil (2002) aponta a pesquisa como sendo um 

procedimento racional e de caráter sistêmico que tem como finalidade proporcionar respostas 

aos problemas que são propostos. De acordo com Gil, 

 

A pesquisa é desenvolvida mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis e a 

utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos. Na 

realidade, a pesquisa desenvolvesse ao longo de um processo que envolve inúmeras 

fases, desde a adequada formulação do problema até a satisfatória apresentação dos 

resultados (GIL, 2002, p. 17). 

 

Como exposto, a pesquisa permite que seja explorado qualquer área do conhecimento 

ou problemáticas de ordem social, econômica, ambiental, tecnológica, entre outras. Com isso, 

para o desenvolvimento deste trabalho, utilizou-se como base metodológica a pesquisa 

bibliográfica, que segundo Gil (2009, p.50), parte de materiais já elaborados por outros 

autores e são constituídos principalmente de livros, artigos científicos e dissertações, 

permitindo ao investigador uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 

poderia pesquisar diretamente. Este método permite o levantamento e análise do que já foi 

produzido sobre o assunto que será discutido enquanto tema de pesquisa científica.  

Para que a pesquisa possa fazer sentido e que os objetivos propostos possam ser 

alcançados e concretizados é de fundamental importância que sejam atribuídos métodos que 

permitam a pesquisa prosseguir. A metodologia utilizada para o desenvolvimento desta 
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revisão consistiu numa pesquisa de caráter qualitativa descritiva e explicativa com base em 

materiais já elaborados, sendo constituído principalmente de artigos científicos selecionados 

em plataformas digitais. 

Para elaboração desta revisão bibliográfica buscou-se dividir esta pesquisa em etapas, 

sendo a primeira etapa a coleta de fontes bibliográficas existentes, relacionadas ao tema de 

pesquisa que fundamentaram o trabalho proposto, utilizando como critérios de seleção, títulos 

dos trabalhos com palavras-chaves que apresentassem aspectos relacionados à agricultura 

familiar, semiárido, tecnologia social, empreendimentos solidários, desenvolvimento local e 

segurança alimentar. Além disso, outros critérios utilizados para escolhas dos materiais foram, 

leituras rápidas nos resumos, na introdução e nas considerações finais.  

Para isso, foram selecionados artigos publicados em periódicos nacionais e 

internacionais, considerando o recorte temporal das publicações dos últimos doze anos (2010-

2022), tendo em vista que tem sido uma discussão muito ampla em relação às Tecnologias 

Sociais como alternativa de convivência com o semiárido e de desenvolvimento local, 

econômico e social neste período, bem como a discussão acerca dos empreendimentos 

econômicos solidários. 

 No entanto, buscou-se analisar a gestão dessas e suas interfaces nos empreendimentos 

econômicos solidários uma vez que tem sido também uma pauta de fundamental importância 

para a sociedade atual, pois surge como um novo modelo de trabalho pautado na coletividade, 

na autogestão e no desenvolvimento socioeconômico de todos os envolvidos. Utilizamos 

como palavras-chaves “Tecnologias Sociais”,  “água da chuva”, “semiárido”, “grupos 

produtivos”, “produção agrícola”, “cooperativas”, “empreendimentos solidários” e “ODS’s”. 

As bases de dados utilizadas para a pesquisa foram as plataformas indexadoras Google 

Acadêmico, sendo a principal plataforma de pesquisa, além do Portal de Periódicos Capes, 

Scielo, Scopus e Science Direct. 

Nesta primeira fase da pesquisa, observou-se que existem muitos trabalhos publicados 

sobre as TS, entretanto nos acervos, pouco se encontra discussões destas no contexto dos 

empreendimentos solidários. Assim, o presente trabalho buscou analisar os documentos 

correlacionando seus aspectos com os que são propostos pela a economia solidária.  

No segundo momento, realizou-se a coleta das informações para o levantamento de 

dados, fatos e/ou informações contidas nas bibliografias selecionadas. A partir dos artigos que 

foram selecionados, foi realizada uma leitura exploratória do material designado, destacando 

as principais partes que fundamentaram a pesquisa e fomentar a coleta de dados. Sendo que 

para esta fase considerando os critérios de inclusão e exclusão, foram escolhidos e 
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selecionados artigos entre 2013 e 2021. Para isso, criou-se um quadro com alguns campos 

(Quadro 1) que foram utilizados para extrair as informações dos materiais lidos e que 

fundamentaram a análise do trabalho.  

 

Quadro 1: Identificação dos artigos utilizados para análise dos resultados. 

AUTORES PERIÓDICO/REVISTA 
ANO DE 

PUBLICAÇÃO 

DIAS, R. B. 
Revista brasileira de 

desenvolvimento regional 
2013 

SOUZA, N. G. M. 
Journal of Biology & Pharmacy 

and Agricultural Management 
2016 

SOUSA, A. B et al.  Cadernos de Ciência & Tecnologia 2017 

SANTOS, K.F.D.S Revista Macambira 2017 

ALENCAR, M. O. 

JUSTO, W. R. 

ALVES, D. F. 

Revista Econômica do Nordeste 2018 

FREIRE, F. O. 

BATISTA, M. S. 
E-book SINAFRO 2018 

SANTOS, M.A.F. 

COSTA, V.S.O. 

GOMES, E.T.A. 

Revista Brasileira de Geografia 

Física 
2019 

SANTOS, M. A.F Revista Macambira 2020 

SILVA, T. C et al Saúde Rural e Remota 2021 

SOUZA, J. D. et al. 

Desenvolvimento do semiárido: 

Organizações, gestão, inovação e 

empreendedorismo. 

2021 

Fonte: Elaborado pela a autora, 2022. 

 

Dentre os artigos selecionados foram atribuídas categorias de análise buscando 

destacar elementos em torno da gestão das Tecnologias Sociais e suas interfaces com os 

grupos produtivos e os empreendimentos solidários em geral, buscando relacionar com as 
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seguintes temáticas; gerenciamento, produtividade agrícola, organização produtiva, relações 

sociais, fragilidades, questões ambientais e grupos produtivos, além de relacioná-los com os 

princípios da economia solidária.  

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Como apresentado no decorrer da construção desta pesquisa, objetivou-se, 

compreender como ocorre a gestão de Tecnologias Sociais em especial as que são voltadas a 

captação de água de chuva, tendo em vista, que é uma realidade vigente no semiárido, devido 

à escassez hídrica e consequentemente relacionar seus princípios com o que vem sendo 

proposto pela a economia solidária associada aos empreendimentos solidários na perspectiva 

da agricultura familiar.  

A partir das categorias utilizadas, foi possível observar nas discussões trazidas por 

Nascimento et al (2018, p. 103), que as tecnologias surgem no sentido de implicar em 

mudanças a nível social/organizacional de uma determinada realidade. Logo, as Tecnologias 

Sociais, se consolidam com propósito de serem readequadas e acessíveis à realidade de 

determinados locais, buscando promover aspectos que contribuam e envolvam o social e 

econômico.  

Com isso e diante do que foram apresentados nos materiais estudados, as Tecnologias 

Sociais vêm desenvolvendo um papel de grande importância para as famílias que são 

beneficiadas, em especial na agricultura familiar, tendo provado ser uma importante 

ferramenta que visa à promoção da inclusão social e o fortalecimento das práticas 

democráticas, além de estratégias para o desenvolvimento sustentável (Dias, 2013, p.174). Em 

concordância com o pensamento trazido anteriormente, Lima (2010, apud Sousa et al, 2017, 

p.210) destacam que estas TS “buscam a inclusão social e melhoria das condições de vida das 

populações, fortalecendo a promoção do bem viver e o cuidado coletivo com a vida”. 

Vale ressaltar que estas particularidades das Tecnologias Sociais estão diretamente 

relacionadas com os princípios propostos pela a economia solidária, bem como, com os 

empreendimentos que seguem estes valores, baseando se na autogestão, na democracia, na 

cooperação, no ser humano como centro, na emancipação, na valorização do saber local e da 

aprendizagem, bem como no cuidado com o meio ambiente (CARTILHA ECONOMIA 

SOLIDÁRIA, 2020, p.6-7).  
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A discussão voltada para as TS de captação e armazenamento de água da chuva 

tornou-se uma estratégia relevante para o semiárido, pois é possível observar que apesar dos 

materiais utilizados para a fundamentação da pesquisa terem sido analisados em diferentes 

regiões do semiárido, nota-se que estas trazem resultados semelhantes em relação a 

introdução destas na realidade das famílias. Estas permitem aos beneficiários experimentar 

novas alternativas de conviver com as características do semiárido, adequando às condições 

do clima e ao manejo com o ambiente, além de contribuir para o desenvolvimento de novas 

práticas que permitiam o desenvolvimento e fortalecimento destes grupos (SOUSA et al, 

2017, p. 208). Estes autores reforçam ainda que,  

 

As Tecnologias Sociais de captação e armazenamento de água da chuva para 

consumo humano e produção de alimentos, contrariando a perspectiva do combate à 

seca, buscam novas possibilidades de convivência com o Semiárido e valorizam as 

potencialidades locais, reconhecendo a heterogeneidade dos sistemas e seus 

processos evolutivos (SOUSA et al., 2017, p.208).  
 

Entretanto, apesar das tecnologias virem contribuindo ao longo dos anos de forma 

significativa no semiárido, estas ainda carecem de maior oferta, para que mais famílias 

possam ser beneficiadas e contempladas, garantindo assim acesso e possibilitando 

desenvolvimento, para um maior contingente. Diante disso, é importante que haja incentivo, 

apoio e pesquisas, que fomentem ações e políticas que possam alcançar e fazer parte do 

conhecimento da população (SOUZA et al., 2016, p.10; SILVA et al, 2021). 

De forma complementar, Santos (2017) defende a necessidade de outros investimentos 

públicos que permitam acompanhamento técnico nas propriedades e nas agroindústrias, o uso 

racional da água, bem como no escoamento dos produtos produzidos para a comercialização. 

Com isso percebe-se a importância dos empreendimentos econômicos solidários como viés e 

promoção da potencializar a produção dos alimentos. 

Dentre as principais tecnologias mencionadas e encontradas nos materiais estudados, 

voltadas à captação e armazenamento de água da chuva, pode-se destacar as cisternas de 

enxurrada, barragens subterrâneas, barreiros de trincheira, cisternas chapéu de Padre Cícero, 

entre outras. Entretanto, observa-se que as que possuem maior destaque nestas localidades 

têm sido as cisternas de consumo e produção/placa, destinada ao consumo familiar e 

dessedentação animal, instaladas ao lado das casas e com capacidade de armazenar 16 mil 

litros de água potável (1ª água) e as cisternas calçadão e enxurrada (2ª água), com grande 

capacidade de armazenamento para o desenvolvimento das atividades agrícolas e pecuária 

(SOUSA et al, 2017, p.210).   
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Essas ações têm possibilitado no semiárido brasileiro um papel importante, pois tem 

contribuído no processo de democratização do acesso à água em locais que até então sofriam 

com as condições causadas pelos grandes períodos de estiagem. Por sua vez, Dias (2013, 

p.180), afirma que água é “fundamental não apenas à dimensão biológica da vida humana, 

mas também à social”. Além do mais, à água é um recurso de grande relevância para as mais 

diversas atividades e é neste sentido que entende-se que  

 

o acesso à água é uma premissa básica para que ocorra desenvolvimento econômico 

e social de determinada população em uma dada região [...]. Sem essa condição, 

torna-se muito pequena a possibilidade de desenvolvimento em qualquer dimensão, 

seja econômica ou social (ALENCAR; JUSTO; ALVES, 2018, p. 165). 

 

Logo, é visível que as Tecnologias Sociais não surgem apenas como mecanismos de 

captação e armazenamento de fonte d’água em períodos de estiagem, mas pode-se observar 

que para além do consumo familiar e animal, estas têm potencializado ações e estratégias que 

redirecionam suas atividades e práticas, principalmente agrícolas, considerando viés como a 

sustentabilidade e o desenvolvimento, possibilitando assim, maior produção e 

consequentemente o beneficiamento e comercialização dos excedentes, transformando a 

realidade destes espaços que historicamente foram desprovidos de acesso a políticas e 

possibilidade para sobrevivência e desenvolvimento.  

Apesar de ainda estarem em processo de consolidação, estas além de buscarem 

alternativas de convivência com a realidade inserida, vem possibilitando ações que levam em 

consideração a perspectiva da sustentabilidade, justiça social, consciência em relação ao meio 

ambiente, promoção econômica, política e local. Diante disso, Silva (2007 apud SOUSA et 

al., 2017, p.215), defende este pensamento, reforçando que  

 

a aplicação das tecnologias de convivência com o Semiárido, em especial as sociais 

hídricas, ao contrário, vem se caracterizando como uma perspectiva cultural 

orientadora de um desenvolvimento, cujas finalidades são a melhoria das condições 

de vida e a promoção da cidadania, por meio de iniciativas socioeconômicas e 

tecnológicas ambientalmente apropriadas (SILVA, 2007 apud SOUSA et al., 2017, 

p.215). 

 

A proposta das Tecnologias Sociais é impulsionar a transformação social, através dos 

produtos, métodos e técnicas produtivas que têm como finalidade a promoção social, 

econômica e ambiental dos envolvidos no cultivo agrícola. Diante disso, observa-se que estas 

discussões permeiam a agroecologia, visto que estas tecnologias auxiliam a produção 

sustentável, como potencialização e valorização dos recursos naturais do semiárido e 
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minimiza o uso de produtos agroquímicos. Sendo uma importante forma de atuação que 

também tem contribuído para convivência e permanência dos trabalhadores rurais nordestinos 

com o semiárido brasileiro (HEING; SANTOS; MENDES, 2018). Os autores defendem ainda 

que  

 

a contribuição das Tecnologias Sociais e da agroecologia perpassa a ideia apenas da 

renda, é emancipatória, uma vez que os agricultores produzem alimentos para seu 

próprio consumo, é ambientalmente responsável pois convive com as 

particularidades climáticas sem degradas os recursos naturais, buscando a 

convivências saudável com o semiárido, respeitando os limites impostos pela 

natureza, preservando os recursos ali existentes (HEING; SANTOS; MENDES, 

2018, p. 19). 

 

Heing, Santos e Mendes (2018), abordam que a construção da sociedade 

ambientalmente sustentável, economicamente equilibrada e socialmente justa, começa pela a 

integração do interdisciplinar do conhecimento, visto que é através do dialogo dos mais 

diversos fragmentos científicos que novas abordagens teóricas metodológicas e praticas que 

permitirá que a sociedade evolua a uma nova sociedade possível.  

Neste sentido que entende-se que a agroecologia é uma prática de suma importância, 

pois busca a valorização e a troca de conhecimentos e vivências e que leva em consideração a 

praticas e manuseio sustentáveis do meio ambiente. Dessa forma, observa-se durante a leitura 

dos materiais que a agroecologia, privilegia e valoriza os saberes tradicionais, incorporando-

os as realidades dos agricultores e buscam a promoção do desenvolvimento sustentável 

através da implantação e da adoção das Tecnologias Sociais nestes espaços também (HEING, 

SANTOS; MENDES, 2018, p.3). 

É neste sentido da sustentabilidade, da promoção e inclusão social, econômica, 

ambiental, política, bem como, desenvolvimento local, que compreende-se aspectos entre a 

Tecnologias Sociais e a discussões em torno da Economia Solidária. Como ressalta 

Nascimento et al (2019, p. 97), estes dois conceitos se complementam em relação seus 

objetivos de atuação, configurando uma maior eficiência nas organizações. Sendo ações que 

buscam orientar e inovar os aspectos na forma de produzir, de organizar, de trabalhar e de 

comercializar. 

Santos (2017) reforça que embora as TS ter potencializado a vida de famílias e 

agricultores no campo, destaca que ainda falta investimentos e intersetorialidades de outras 

políticas públicas, que permitam e contribuam para o escoamento, logística, armazenamento e 

agregação de valores, na distribuição dos alimentos e sobretudo no fortalecimento e 

empoderamento familiar.  
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Nessa perspectiva, observa-se que há uma relação direta entre o que vem sendo 

proposto pela a inserção de tecnologias adaptadas e os aspectos que vêm sendo consideradas 

pelas as organizações que atuam e que são constituídas na perspectiva da Economia Solidária, 

ações que têm contribuído para viabilidade e sustentabilidade desses movimentos ao 

fortalecer, como por exemplo, a autogestão, o desenvolvimento sustentável e a produção 

coletiva (NASCIMENTO; BINOTTO; BENINI, 2019, p.105).   

É possível observar que para além do que vem sendo apresentado, a Tecnologia Social 

e a Economia Solidária associada aos empreendimentos coletivos vêm desempenhando um 

papel no que tange aos aspectos sociais, econômicos, culturais, ambientais, entre outros, além 

de explorar outros espaços.  

Ambas as discussões têm contribuído no processo de emancipação e fortalecimento, 

sobretudo da agricultura familiar, pois as TS atuam como mecanismo de acesso à água e os 

empreendimentos como espaços formais de produção e comercialização destes produtos. 

Permitindo acessar outros canais de comercialização que não seja apenas as feiras livres, pois 

como apresentados nos materiais estudados, muitos estão se filiando a organizações 

produtivas como estratégia de comercializar produtos, garantindo segurança alimentar e 

variedade produtiva em programas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE e o Programa de Aquisição Alimentar- PAA (SANTOS, 2017, p.99). 

Logo, as Tecnologias Sociais voltadas à captação e armazenamento de água da chuva 

que foi o foco de estudo desta pesquisa, podem ser inseridas nessa discussão, pois são 

mecanismos que têm permitindo o envolvimento e a participação de grupos com consciência 

positiva tanto no âmbito individual, como coletivo, levando em consideração o ator social e o 

espaço ao qual estar inserido (JACOBI et al, 2002). Além do mais, vem permitindo maior 

diversidade produtiva, bem como maior produtividade ao longo do ano, permitindo assim, 

comercializar seus produtos em diversos espaços.   

As cisternas têm desenvolvido um papel fundamental na vida das famílias/grupos 

beneficiados, pois para além de fomentar o acesso à água, estas têm contribuído para o 

aumento da produção e consequentemente a produtividade, pois permite que estes produzam 

em maior quantidade durante o ano e assim, comercializem os excedentes, gerando renda, 

qualidade de vida, bem como, desenvolvimento local e emancipação social e coletiva. 

 Em concordância com este pensamento, Freire e Batista (2018) afirmam que com a 

estruturação de programas como o P1MC e o P1+2, têm buscado democratizar o acesso a 

água em comunidades rurais, empoderando-os por meio do rompimento do que esses autores 

chamam de “favores políticos”, além de potencializar a agricultura familiar e o fomento à 
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economia solidária. Freire e Batista (2018) destacam ainda que 

 

a cisterna de placas, tecnologia social eminentemente surgida do povo sertanejo, 

vem contribuindo significativamente para uma melhoria da qualidade de vida e 

permanência do homem/mulher no campo, além de potencializar a inserção social, 

na perspectiva da economia solidária, uma vez que P1MC já derivou outros 

subprogramas, como a cisterna de produção e banco de sementes (FREIRE E 

BATISTA, 2018).  

 

Além da democratização do acesso a água como fonte para atender as necessidades 

básicas da população rural, essas políticas foram pensadas e elaboradas a fim de aproveitar as 

potencialidades locais em especial no semiárido, surgem também como proposta de atender às 

demandas produtivas, proporcionando geração de renda e melhoria na qualidade de vida 

dessas comunidades (ALENCAR; JUSTOS; ALVES, 2017, p.166). 

O papel Economia Solidária, juntamente com as organizações que fazem parte deste 

novo modelo de atuação econômica, como as cooperativas, associações, grupos  produtivos, 

banco de sementes, entre outros , vêm desempenhando um papel de grande relevância na 

sociedade, pois são estruturas pautadas na autogestão, solidariedade, cooperação, 

emancipação, sustentabilidade, democracia e valorização dos atores envolvidos, que visam 

atuar de forma coletiva. Portanto, Nascimento (et al, 2018), defende que as Tecnologias 

Sociais e Economia Solidária, tem contribuído para o desenvolvimento socioeconômico e 

local.  

 

Alinhada à perspectiva da economia solidária, é possível observar nas últimas duas 

décadas discussões sobre os diferentes direcionamentos que a tecnologia pode 

assumir, assim como sua adequação em referência às necessidades sociais e não 

apenas de cunho econômico – logo, de eficiência para a acumulação. É nesse 

contexto que se encontram as discussões e práticas de tecnologia social, tendo como 

orientação, comum ao movimento da economia solidária, a inclusão social e a 

emancipação do(a) trabalhador(a) (NASCIMENTO, KREMER; BENINI, 2018, 

p.106).  

 

Seguindo a discussão, outro ponto de fundamental importância da análise deste 

trabalho, é o fato de que historicamente couberam às mulheres e às crianças o papel de ir em 

busca de água, muitas vezes em locais distantes. Com isso, é possível perceber nas discussões 

que com a implementação das cisternas nos quintais destas famílias, esses conseguem gerir 

outras atividades como, passar mais tempo com a família e para que, além disso, desenvolver 

atividades econômicas e sociais que não sejam domésticas (FREIRE e BATISTA, 2018).  

Logo, observa-se que estes programas fomentam atender principalmente as mulheres 

chefes de família, estabelecendo assim que estas sejam manuseadas e cuidadas por estas, além 
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de seus familiares. Assim, observa-se que as mulheres vêm ganhando cada vez mais 

protagonismo frente às atividades e em diversos âmbitos como: na educação, saúde, acesso a 

mercados, água, entre outros. Além de participarem de grupos produtivos, associações, 

cooperativas, entre outros espaços, com intuito de escoar e comercializar seus produtos de 

maneira organizada, proporcionando geração de renda de forma coletiva (SANTOS, 2017, p. 

94).  

Além de espaços solidários como associações, cooperativas, banco de sementes, entre 

outros, destacando a importância das conquistas das cisternas e a suas interfaces em 

empreendimentos solidários, como uma ação inovadora e de soluções técnicas que tem 

contribuído para possibilitar o desenvolvimento socioeconômico, político, social, ambiental, 

comunitário e local.  

Trazendo a discussão dos empreendimentos na perspectiva da Economia Solidária, das 

Tecnologias Sociais e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, pode-se 

destacar que ambas as discussões tem grande relação com que vem sendo proposto pelos os 

ODS, em especial o ODS 2 (Fome zero e agricultura sustentável), a partir da oferta de 

alimentos na perspectiva da segurança alimentar e nutricional, sendo fatores estreitamente 

ligados com a agricultura familiar, como produtores destes alimentos, das cisternas como 

fonte de segurança hídrica  e os empreendimentos solidários como espaços de produção, 

beneficiamento e comercialização (SANTOS; COSTA; GALVÍNCIO, 2020). Souza et al 

(2021) defendem que 

 

os ODS estimulam ações que colaboram para solucionar problemas relacionados à 

erradicação da pobreza, fome, saúde e bem-estar, água potável para todos e todas, 

trabalho decente e crescimento econômico, consumo e produção responsáveis e 

promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, transformando a realidade 

do Semiárido e proporcionando desenvolvimento social, econômico, inclusivo para 

todos os cooperados 

(SOUZA et al, 2021, p. 70).  

 

Quando trata-se do ODS 6, observa-se que as TS se enquadra como estratégia para o 

alcance desta meta, pois está relacionada ao que esta ação busca desenvolver “água potável e 

saneamento”, tendo em vista que surgem como ações que visa não só disponibilizar água, mas 

fortalecer a participação da(as) comunidade(s) local(is), bem como o fortalecimento dos 

empreendimentos. Assim, como uma ação potencializadora e de práticas que podem 

contribuir para o alcance e cumprimento dos ODS, tem-se como exemplo, a Cooperativa 

Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá - COOPERCUC, situada na Bahia. Diante 

disso, observa-se que as  
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TS empregadas pela COOPERCUC favorecem a convivência com o semiárido 

contribuíram para o desenvolvimento e ampliação das atividades de beneficiamento 

e comercialização dos produtos no âmbito da cooperativa e permitiram a 

implantação de unidades produtivas em diversas comunidades da região semiárida 

colaborando para atingir os objetivos e metas da agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável SOUZA et al, 2021, p.70) 

 

Portanto, diante dos trabalhos estudados e das conexões que foram realizadas entre os 

termos, Tecnologia Social e Economia Solidária relacionada aos empreendimentos 

econômicos, percebemos que as TS’s, principalmente as voltadas a captação e 

armazenamento de água, vêm desenvolvendo um papel essencial para as famílias rurais que 

vivem no semiárido e em especial os agricultores familiares que necessitam da água para 

produzir alimentos para seu consumo e para comercialização dos excedentes. Já os 

empreendimentos são espaços, coletivos, econômicos, solidários, autogestionários e 

democráticos que tem permitido através de objetivos comuns, que os seus cooperados possam 

desenvolver socialmente e economicamente. Levando em consideração aspectos ambientais, 

valorização social e local e trocas de experiências, entre outros.  

Diante disso, percebemos que a inserção das Tecnologias Sociais, têm contribuído 

neste processo, assim como as cooperativas, associações, quintais produtivos, tendo em vista 

que tem permitido aumentar a oferta produtiva e consequentemente, geração de emprego e 

renda, desenvolvimento econômico, local, cultural e sustentável.  
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Figura 1: Mapa Mental sobre a relação entre Tecnologias Sociais e Economia Solidária.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela a autora,  2022. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como finalidade principal, analisar os estudos que retratam a gestão 

de Tecnologias Sociais voltadas à captação e armazenamento de água de chuva e suas 

relações nos Empreendimentos Econômicos Solidários - EES no semiárido brasileiro. Para 

alcança-los buscou-se discutir a partir da leitura e intepretação de artigos, que discutem as 

temáticas de Tecnologias Sociais, empreendimentos solidários/economia solidária e 

agricultura familiar no semiárido, como retratado e descrito no decorrer desta pesquisa.  

Podemos considerar que esta pesquisa é de grande relevância para sociedade, 

principalmente quando pensamos no contexto de famílias e agricultores familiares no meio 

rural da região semiárida, tendo em vista que é uma realidade a busca por alternativas e 

mecanismos que contribuam para permanência destes nessas regiões, bem como, alternativas 

inovadoras no que tange aos aspectos, socioeconômicos, locais, culturais e ambientais.   

Assim, observamos nos estudos apresentados e no decorrer da construção desta 

pesquisa que as Tecnologias Sociais, em especial as de captação e armazenamento de água da 

chuva, desde a sua implantação como ação/ mecanismo acessível, de baixo custo e como 

estratégia de convivência com o semiárido, têm contribuído neste processo como uma ação 

inovadora, permitindo acesso à água e segurança hídrica para diversas famílias rurais, sendo 

considerada uma importante conquista para o semiárido, bem como, um mecanismo que tem 

contribuído na valorização e permanência destes no meio rural. 

Nos aspectos que tange aos empreendimentos solidários, observa-se que estes surgem 

como alternativa para aqueles excluídos socialmente, baseados em princípios diferentes do 

modelo convencional adotados nos dias atuais. Buscando atuar a partir de uma outra 

economia, pois são espaços que visam a democratização do acesso, valorização do 

trabalhador, equidade, autogestão, solidariedade, etc. Isso atuando de forma coletiva, onde 

todos têm os mesmos direitos e deveres.  

Logo, ambas as discussões se complementam e contribuem para o desenvolvimento, 

crescimento e fortalecimento do agricultor e da agricultora familiar, pois as cisternas, por 

exemplo, contribuem como fonte de armazenamento de água que permite estes desenvolver 

inúmeras atividades, que vai desde o consumo familiar, a criação de animais e o 

desenvolvimento das atividades agrícolas e assim, aumentar sua produção. Já os 

empreendimentos, surgem como espaços coletivos, para comercialização e beneficiamento 

destes produtos, sendo uma alternativa de emprego e renda e assim, contribuir para o 

desenvolvimento social, econômico, local, ambiental e cultural.  
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Entretanto, como exposto no decorrer desta pesquisa e nos materiais selecionados, 

nota-se uma carência de estudos interligando estas temáticas que são de grande importância 

para o semiárido e para a agricultura familiar. Dificuldade estas encontradas na busca de 

materiais para a fundamentação desta pesquisa, recorrendo a outros materiais, na tentativa de 

aproximar a discussão que foi proposta, bem como, alcançar os objetivos propostos.  

Logo, nota-se também a falta de discussão e realização do mapeamento dos 

empreendimentos que utilizam das Tecnologias Sociais, em especial à captação e 

armazenamento de água, tendo em vista que estas vêm ganhando destaque principalmente no 

semiárido brasileiro, como alternativa de convivência e fonte de captação de água, bem como 

estas organizações como as associações, cooperativas, grupos produtivos, entre outras, que 

vem ganhando uma relevância social, principalmente no que tange os aspectos de organizar 

uma nova economia pautada em princípios e valores que levam em consideração o social, 

econômico, cultural, local, saber e o ambiental.  

Portanto, observa-se que esta tem sido uma discussão necessária, principalmente pela 

o espaço que estas tecnologias vêm conquistando e pela a força que os empreendimentos 

econômicos solidários vêm ganhando na sociedade, pois são duas discussões diferentes, mas 

que se interligam e se complementam em muitos aspectos, principalmente quando nos 

referimos à emancipação do trabalhador, desenvolvimento social, econômico, local e 

sustentável, solidariedade, empoderamento feminino, geração de emprego e renda, segurança 

hídrica, democratização, segurança alimentar e sustentabilidade. 
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APÊNDICES  

APÊNDICE 1. ANÁLISE DOS ARTIGOS SELECIONADOS.   

Categorias 

Autor 

Ano de 

publicação 

Tema Plataforma 
Quais são as 

tecnologias? 

Finalidade de uso 

Contribuições/Fragilidades 

Aspectos 

relacionados aos 

princípios da 

Economia solidária 

TS e 

desenvolvimento 

local 

SOUZA, 2016 

Tecnologias Sociais 

voltadas para o 

desenvolvimento do 

semiárido brasileiro 

 

Google 

Acadêmico 

 

Cisternas, 

Destiladores 

solares Fossas 

sépticas 

Barragens 

Subterrânea 

Bioágua. 

 

FINALIDADE DE USO 

Capacitação armazenamento de água 

Consumo humano 

Atividades agrícolas e pecuárias 

 

CONTRIBUIÇÕES 

-Vêm transformando o modo de vida e 

garantindo a permanência dos agricultores 

familiares nessa região, permitindo que os 

mesmos produzam alimentos para o sustento 

da família, comercialização e alimentação 

animal. 

- Preservação ambiental 

- Desenvolvimento socioeconômico e local 

FRAGILIDADES 

Acesso limitado a uma minoria. 

- Autogestão 

-Emancipação social 

-Valorização do saber 

local 

-Cuidado com o meio 

ambiente. 

 

TS e 

desenvolvimento 

local 

 

SOUSA, 2017 

Tecnologias Sociais 

de convivência com 

o semiárido na 

região do Cariri 

Cearense 

Google 

Acadêmico 

 

Barragem 

subterrânea 

Cisterna de 

enxurrada 

Cisterna calçadão 

Barreiro trincheira 

Cisterna chapéu 

de padre Cícero 

 

FINALIDADE DE USO 

Experiência de Tecnologias Sociais aplicada 

em comunidades rurais 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- Desenvolvimento sustentável. 

- As TS permitem à população rural 

experimentar novas formas alternativas e 

inéditas de convivência com o clima, 

desenvolvendo o manejo do ambiente. 

- Buscam a inclusão social e melhoria das 

condições de vida das populações, 

fortalecendo a promoção do bem viver e o 

-Cuidado com o meio 

ambiente. 

- Cooperação 

- Ser humano no centro 
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cuidado coletivo com a vida. 

TS, Politicas 

públicas e 

desenvolvimento 

local 

DIAS, 2013 

Tecnologia social e 

desenvolvimento 

local: reflexões a 

partir da análise do 

programa um 

milhão de cisternas 

Revista 

brasileira de 

desenvolviment

o regional 

Cisternas 

FINALIDADE DE USO 

Tecnologia social e o programa P1MC 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- Além do acesso à água, tem garantido a 

inclusão social, o empoderamento de atores 

politicamente marginalizados e a construção 

de laços de solidariedade e de cooperação nas 

comunidades. 

- “sucesso” do programa (e, por extensão, da 

tecnologia) deveu-se à força das alianças 

sociotécnicas 

- Considerado um dos casos de 

desenvolvimento de Tecnologias Sociais mais 

exitosos no brasil. 

- Envolvimento das famílias na construção das 

cisternas, geralmente construídas por 

mutirões.  

-Emancipação social 

- Cooperação 

-Valorização do saber 

local 

TS e segurança 

alimentar 

SANTOS, 

2020 

Tecnologias Sociais 

e produção 

agrícola: reflexões a 

partir da segurança 

alimentar em 

comunidades rurais 

no município de 

Serrinha-Ba 

Revista 

Macambira 

Cisternas 

calçadão 

Barragens 

subterrâneas 

FINALIDADE DE USO 

Captação e armazenamento de água 

Consumo humano e Práticas agrícolas 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- Empoderamento de mulheres, tendo em vista 

que nas comunidades estudadas, as mulheres 

têm papel relevante em relação a gestão. 

-Segurança alimentar. 

-Geração de renda em âmbito familiar. 

-Valorização do agricultor. 

- Produção variada. 

-Emancipação social 

-Cuidado com o meio 

ambiente 

Ts e segurança 

alimentar 

SANTOS, 

2017 

 

O programa “uma 

terra e duas águas – 

p1+2” como 

instrumento 

político- 

pedagógico e social 

Revista 

Macambira 

Cisterna calçadão 

e barreiro de 

trincheira 

FINALIDADE DE USO 

Tecnologias Sociais e a promoção para 

segurança alimentar e nutricional 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- Garantia do acesso à água, além de trazer 

-Democracia 

-Emancipação 

-O ser humano no centro 
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na promoção da 

segurança alimentar 

e nutricional 

aspectos relevantes no campo econômico e 

alimentar, pois, demonstra que, a partir da 

ação do programa, há melhorias na qualidade 

de vida das famílias. 

- Ciclo anual produtivo. 

 

FRAGILIDADES 

- Necessidade de outros investimentos 

públicos, como o acompanhamento técnico 

para o planejamento da propriedade, o uso 

racional da água e o escoamento dos produtos 

produzidos para comercialização. 

- Embora as Tecnologias Sociais de acesso à 

água para produção terem potencializado a 

vida no campo, as famílias relataram que 

ainda faltam investimentos e intersetorialidade 

de outras políticas públicas que contribuam no 

escoamento, na logística, no armazenamento, 

na agregação do valor, na distribuição dos 

alimentos excedentes, sobretudo, no 

fortalecimento e empoderamento da 

agricultura familiar. 

TS e Segurança 

hídrica e 

alimentar 

SILVA et al, 

2021 

Aproveitando a 

água da chuva para 

segurança 

alimentar: 

percepção de 

agricultores sobre o 

Programa Cisternas 

do Calçadão em 

Alagoas, Brasil 

Google 

Acadêmico 

Cisternas 

calçadão 

CONTRIBUIÇÕES 

-.O programa trouxe algumas melhorias na 

produção agrícola e, consequentemente, na 

situação de segurança alimentar das famílias. 

- Relataram ter mais água, permitindo plantar 

mais árvores frutíferas, além de plantas 

medicinais e ornamentais. 

- Melhor segurança hídrica 

- Diminuição dos índices de doenças de 

veiculação hídrica. 

- Empoderamento feminino 

- Melhoria de renda 

FRAGILIDADES 

- Necessidade de manter e aumentar a 

cobertura de programas sociais para 

agricultores familiares no nordeste brasileiro 

-Como resultado tanto de um período de 

-Cuidado com o meio 

ambiente 

-Emancipação social 
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retração econômica quanto de uma reversão 

das prioridades políticas contra os programas 

sociais, a insegurança alimentar voltou a 

aumentar no Brasil, após um declínio 

constante entre 2003 e 2014. 

TS cooperativa e 

ODS 

SOUZA et  al 

2021 

Tecnologia social e 

convivência com o 

semiárido: o caso 

da COOPERCUC 

Google 

Acadêmico 

Cisterna de 

produção 

FINALIDADE DE USO 

Promover o acesso à água para consumo 

humano e para a produção de alimentos pela 

agricultura familiar 

 

CONTRIBUIÇÕES 

 

- Essa TS está relacionada ao ODS 6 “água 

potável e saneamento”, que tem a meta de 

assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todas e 

todos, bem como apoiar e fortalecer a 

participação das comunidades locais, para 

melhorar a gestão da água e do saneamento. 

 

- TS empregadas pela COOPERCUC 

favorecem a convivência com o semiárido 

contribuíram para o desenvolvimento e 

ampliação das atividades de beneficiamento e 

comercialização dos produtos no âmbito da 

cooperativa e permitiram a implantação de 

unidades produtivas em diversas comunidades 

da região semiárida colaborando para atingir 

os objetivos e metas da agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

-Cooperação 

-Emancipação social 

-Valorização da 

aprendizagem 

-Democracia 

 

TS e 

emancipação 

social. 

ALENCAR; 

JUSTO; 

ALVES, 

2018 

Os efeitos do 

programa “uma 

terra e duas águas 

(p1+2)” sobre a 

qualidade de vida 

do pequeno 

Produtor rural do 

semiárido 

SCIELO 

Cisterna de 

produção e 

calçadão 

FINALIDADE DE USO 

Promover o acesso à água para consumo 

humano e para a produção de alimentos pela 

agricultura familiar e sua interferência na vida 

do pequeno produtor 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- O programa viabiliza para seus beneficiários 

-Emancipação social 

-Cooperação 

Autogestão 
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nordestino o desenvolvimento de atividades agrícolas por 

um período de tempo significativamente maior 

do que período chuvoso, permitindo a esses 

produtores maior geração de renda anual com 

maior produtividade de sua propriedade. 

 

- Efeitos positivos diretos sobre o qualidade de 

vida, gera também efeitos positivos indiretos 

já que contribui para a melhoria de  outros 

indicadores, tais como a aquisição de bens 

duráveis, melhoria nas condições 

habitacionais e de saneamento básico. 

-Ampliou o período anual de produção 

agrícola, adquirindo uma maior produção 

anual e, por conseguinte, elevando o seu nível 

de renda 

 

FRAGILIDADES 

- Apesar do sucesso da política, ela ainda 

abrange uma parcela muito pequena da 

população alvo do programa, e por esse 

motivo, sugere-se ao poder público a 

continuação e a ampliação do programa no 

sentido de melhorar seus resultados e expandir 

o número de produtores beneficiados. 

 

TS e percepção 

ambiental 

SANTOS; 

COSTA; 

GOMES, 

2019 

 

Percepção 

ambiental: 

reflexões sobre o 

semiárido baiano 

Periódicos 

UFPE 

Cisterna de placa 

e de produção 

FINALIDADE DE USO 

Produção de alimentos, dessedentação animal 

e geração de renda 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- São manuseadas pelas mulheres e seus 

familiares. 

- Autonomia produtiva e financeira 

- Troca de experiência a partir do intercâmbio. 

- Uma ressignificação do espaço, de forma a 

desmistificar estereótipos impostos ao longo 

do processo histórico e atribuindo símbolos 

que apresentam integração com os aspectos 

-Emancipação social 

-Valorização do saber 

local 

-Cooperação 

-Autogestão 

-Cuidado com o meio 

ambiente 
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naturais, sociais, econômicos, ambientais e 

culturais. 

 

FRAGILIDADES 

- Insuficiência de assistência técnica que 

permita garantir a segurança alimentar e 

nutricional, assim como oportunizar e dialogar 

os saberes 

TS e questões 

socioambientais 

 

FREIRE; 

BATISTA, 

2018 

As Tecnologias 

Sociais como 

práticas mitigadoras 

dos problemas 

socioambientais do 

semiárido 

nordestino: caso das 

cisternas de placas 

Google 

Acadêmico 
Cisterna de placa 

FINALIDADE DE USO 

Consumo humano e produção agrícola. 

 

CONTRIBUIÇÕES 

- Aumento da capacidade de estocagem de 

água para os períodos de seca; 

- Mobilização e cooperação social na 

resolução de problemas comuns 

- Democratização do acesso água 

- Atenuação das doenças oriundas do consumo 

de água não potável, otimização do tempo das 

famílias, estreitamento de laços comunitários 

e até econômico 

-Cooperação 

-Autogestão 

-O ser humano no centro 

-Democracia 

 


